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Os Desafios do Professor 
Universitário e Suas Conquistas 

José Carlos Gonçalves

RESUMO

Essa pesquisa é fruto de uma necessidade que nasce a 
partir da baixa qualidade na formação de novos professo-
res universitários carentes na formação inicial. Segundo 
a percepção de Gimeno Sacristán(1999), o professor que 
deseja se aprimorar como profissional autônomo e com 
as competências necessárias para exercer essa desafiado-
ra e empolgante profissão deve pautar em aspectos como 
muita dedicação, amparo da lei, formação continuada e 
ser, para o resto de sua carreira, alguém que reflita em 
suas ações e que vá sendo formado gradativamente des-
cobrindo seus próprios métodos pela a prática do dia a 
dia, na relação com seus alunos em sala de aula embasado 
sempre na legislação vigente. À medida que a pesquisa 
foi sendo desenvolvida, novos elementos teóricos foram 
colaborando na visão prática dentro e fora da sala de aula, 
mostrando que a teoria não vive sem a prática, e que o seu 
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melhor professor passa a ser sua própria vivência diária, 
através de suas ações adaptadas no seu jeito de ser. 

PALAVRAS-CHAVE: Parâmetros legais; vivência 
diária; reflexão; formação.

ABSTRACT

This research is the result of a need that arises from the low 
quality in the formation of new university professors, lacking 
in the initial formation. According to the perception of Gi-
meno Sacristán (1999), the teacher who wishes to improve 
as an autonomous professional and with the necessary skills 
to carry out this challenging and exciting profession should 
focus on aspects such as dedication, support of the law, con-
tinuing education and being for the rest of his career, some-
one who reflects on his actions and who is graduated gradu-
ally discovering his own methods by the day to day practice 
in the relationship with his students in the classroom always 
based on the current legislation. As the research was devel-
oped, new theoretical elements were collaborating on the 
practical vision inside and outside the classroom, showing 
that the theory does not live without the practice, and that its 
best teacher becomes its own daily experience, through of 
their actions adapted to their way of being.

KEYWORDS: Legal parameters; daily life; reflection 
in practice; lucidity.

RESUMEN

Esta investigación es fruto de una necesidad que nace a par-
tir de la baja calidad en la formación de nuevos profesores 
universitarios, carentes en la formación inicial. Según la per-
cepción de Gimeno Sacristán (1999), el profesor que desea 
perfeccionarse como profesional autónomo y con las compe-
tencias necesarias para ejercer esa desafiante y emocionante 
profesión debe pautar en aspectos como dedicación, amparo 
de la ley, formación continuada y ser, para el resto de su ca-
rrera, alguien que refleje en sus acciones y que vaya siendo 
formado gradualmente descubriendo sus propios métodos 
por la práctica del día a día en la relación con sus alumnos 
en el aula basada siempre en la legislación vigente. A medida 
que la investigación fue desarrollada, nuevos elementos teó-
ricos fueron colaborando en la visión práctica dentro y fuera 
del aula, mostrando que la teoría no vive sin la práctica, y que 
su mejor maestro pasa a ser su propia vivencia diaria, a través 
de sus acciones adaptadas a su manera de ser.

PALABRAS CLAVE: Parámetros legales; Vivencia 
diaria; Reflexión en la práctica; Lucidez.

1. INTRODUÇÃO

A educação tem sido palco de muitas discussões na socie-
dade, tanto por intelectuais quanto por pessoas simples. 

Todas elas com o mesmo ponto de vista - a educação 
não vai tão bem a começar pelo desinteresse dos alunos, 
pela deficiência na formação inicial dos professores, pela 
falta de estímulos e reconhecimento do trabalho dos edu-
cadores e pela desvalorização no plano de carreira. 

O tema tratado nessa pesquisa implicará em uma aborda-
gem importante amparado na legislação vigente no que 
diz respeito a possíveis descobertas feitas pelo professor 
em situações de desafios em sala de aula. Ele vai perce-
ber que sua formação inicial não o capacitará suficiente-
mente por carecer de embasamentos sólidos nas diretri-
zes ou parâmetros bem claros em lei.

A partir de toda trajetória em busca do desenvolvimento e 
internalização desse conhecimento é que vai se desenvol-
vendo uma prática refinada na arte de ensinar. No início 
as aulas não alcançam os objetivos desejados por trazerem 
elementos muito teóricos e expectativas não muito condi-
zentes com a realidade vivida em sala de aula, mas com o 
passar do tempo a própria vivência diária passa a ser seu 
próprio professor, haja vista que nenhum professor é as-
sistido por outro como suporte em seus primeiros passos 
como acontece na medicina, na qual um aprendiz cirúrgico 
acompanha o médico cirurgião professor experiente duran-
te todo processo de aprendizagem até sua plena capacitação 
e autonomia. Na educação, o professor deve e pode até ser 
um bom pesquisador, mas o verdadeiro domínio da arte de 
ensinar vai acontecendo na práxis do dia a dia, crescendo 
lentamente, baseando-se em testes e verificação dos resulta-
dos obtidos. Sempre na busca de uma constante, quase que 
um ritual harmonioso nessa relação com os alunos. 

Dentro desse cenário desafiador o professor é chamado a 
refletir profundamente em suas ações, principalmente em 
meio às dificuldades enfrentadas na sala de aula, onde as 
necessidades de mudança concorrem a um cenário não 
muito apropriado de aprendizagem em sua maioria das ve-
zes. Por isso, o professor universitário, a partir da Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), não é mais 
um transmissor de conhecimento, mas um mediador, um 
facilitador que ajuda seu aluno a pensar, pesquisar, refletir 
na construção do conhecimento; é chamado a ser um inte-
lectual crítico construindo o saber por meio de uma reflexão 
ativa atualizando-se em sua área de formação, sem deixar 
de ter uma visão clara do mundo acadêmico e social. 

Falar de um tema tão importante nos dias atuais sobre o 
papel e a responsabilidade do professor de nível superior 
requer visão prática e sensibilidade quanto ao grande de-
safio que ele terá que enfrentar na descoberta de novos 
rumos e resultados educacionais com fórmulas não pron-
tas e acabadas, que requer muita transpiração e às vezes 
pouca inspiração, teoria. Falar do papel do professor e de 
suas responsabilidades é falar dos desafios que se enfren-
ta na sala de aula no mundo de hoje, onde e dedicação 
passaram a ser qualidades de pouca importância.
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Quer-se ressaltar nesse trabalho os cuidados fundamen-
tais na relação professor e aluno, cujo tema na atualida-
de tem sido muito discutido, mas com poucos resultados 
satisfatórios gerando dúvidas quanto aos deveres e direi-
tos que se estabelece nessa relação, onde muitas vezes o 
foco é desviado para pontos de pouca relevância. 

Esse trabalho irá contribuir para gerar uma crítica saudá-
vel dentro do domínio da atuação do professor em face de 
seus próprios desafios e suas descobertas, pois a arte e a 
práxis de sua profissão não se compõe de uma receita de 
bolo com ingredientes fáceis de ser encontrado nas prate-
leiras das bibliotecas, ou em sites no universo acadêmico, 
mas de suor e formação continuada. A pesquisa simples-
mente apontará um caminho a partir de vivencias que de-
ram certo no seu dia a dia deixando a cargo do professor a 
parte mais nobre, suas descobertas e seu aperfeiçoamento 
pessoal, contando, é claro, com o protagonismo do aluno, 
imprescindível a uma aprendizagem de qualidade.

Essa pesquisa nos revela o valor e o papel do professor 
em sua formação contínua, principalmente aquela que se 
dá dentro da sala de aula e na relação com seus pares, 
onde o professor vai descobrindo mecanismos que o aju-
dará na relação com o aluno não só como profissional da 
educação, mas alguém que tem sentimentos e que pode 
expressar sua própria vida partilhada sem medo de achar 
que está misturando a matéria com sua vida pessoal.  

2. FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA: 
DESAFIO A SER SUPERADO 

É de senso comum que o professor sai do magistério ou 
licenciatura despreparado a lecionar ou, de alguma forma, 
parcialmente incapaz de lidar com uma classe de cheia 
de alunos com sérias dificuldades cognitivas e afetivas. A 
realidade é que isso não é uma lenda, mas uma realidade 
triste de acreditar, na qual não se percebe que dentro do 
próprio projeto pedagógico existem cláusulas da própria 
(LDB) exigindo a busca de formação desses mesmos pro-
fessores que ingressam e que, segundo Veiga(2000), as 
universidades deveriam ter como papel o empenho máxi-
mo na parte formativa, estimulando e gerando condições 
humanas para que o professor universitário se prepare 
bem para o exercício do magistério. 

 Ao terminar um curso de formação em docência para ní-
vel superior ou mestrado, o professor, ao se deparar com 
a realidade de uma sala de aula desinteressada e sem 
base suficiente para progredir em seus estudos, tende a 
descobrir por si mesmo caminhos alternativos através 
daquilo que aprendeu em sua formação inicial.

Como o tempo de formação acadêmica para lecionar é cur-
to e muito teórico, o professor acaba descobrindo, na prá-
tica, uma nova forma de aprender: ensinando. A teoria se 
mescla à prática formando um só bloco de evolução em sua 

escalada de conhecimentos através de tentativas e erros até 
descobrir uma forma mais adequada com seu jeito de ser.

Segundo Lortie:

“Os professores dizem que o seu principal profes-
sor tem sido a experiência; ele aprendem a ensinar 
através de ensaios e erros na sala de aula. Aquilo que 
eles visualizam como processo de aquisição, são 
práticas testadas pessoalmente, não um refinamento 
ou aplicação de princípios de instrução geralmente 
válidos. Eles insistem que a influencia dos outros 
são escolhidas através de seus conceitos pessoais e 
são sujeitas a testes práticos. As conotações do termo 
socialização parecem um tanto tendenciosas quan-
do aplicadas a este tipo de indução, visto que elas 
implicam numa maior receptividade para a cultura 
preexistente, que parece prevalecer. Os professores 
são, em grande parte, formados por si mesmos; a in-
ternalização do conhecimento comum é apenas uma 
parte de seu movimento em direção à responsabili-
dade do trabalho” ( Lortie,1975,p.80 ).

A partir de todo movimento de internalização desse co-
nhecimento é que se desenvolve a habilidade refinada da 
arte de ensinar; a princípio com muitas palavras carre-
gadas de conceitos teóricos e filosóficos, e com o passar 
do tempo, transformada em ações adquiridas no entrela-
çamento contido nas relações humanas professor-aluno. 
Todo aperfeiçoamento é baseado em testes e verificação 
dos resultados buscando sempre encontrar o equilíbrio 
de uma aprendizagem de qualidade.

Portanto, o que era problema na formação inicial trans-
formou-se em ferramenta fundamental a uma nova pos-
tura didática vivencial dessa profissão. É claro que a 
insegurança e o despreparo geram, inconscientemente, 
uma reação natural de vencer pela superação conquistan-
do a cada passo dado uma nova forma de fazer o novo.

Mossoni (2001) aponta que há um campo de silencio na 
LDB quanto à formação didática do professor determinan-
do que, ao professor, basta ter competência técnica para 
exercer a profissão, deixando a lei margem à divagação 
em sua interpretação. Quanto ao princípio fundamental da 
legalidade, aquilo que a lei não explicita de forma clara e 
sucinta não pode ser aplicada ao pé da letra, necessitando 
de análise jurídica mais especializada no assunto. Em con-
trapartida, essa mesma lei não deixa margem de dúvida 
quanto à avaliação, onde esmiúça em detalhes uma correta 
forma em acompanhar a evolução na formação do aluno.

As universidades do Brasil e de boa parte do mundo ain-
da não encontraram uma fórmula para preparar o profes-
sor a sair de sua formação superior pronto para dar aula. 
O que se observa na realidade é uma formação restrita 
somente a disciplina a ser ensinada, que constitui uma 
limitação institucional, carecendo não só de bons labora-
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tórios práticos como de material humano especializado 
no assunto.  Da mesma forma a pós-graduação passa a 
ser um espaço de formação de bons pesquisadores, mas 
com pouca performance na práxis educativa.

Portanto é necessário haver a fusão do pensar teórico 
com a ação. Um não vive sem o outro. Conforme Gime-
no Sacristán e Perez Gómez (1998), o pensamento e ação 
relacionam-se à abordagem reflexiva. Isso significa dizer 
que o professor universitário além de ser pesquisador e 
teórico deve se revestir de uma prática continua e reflexi-
va, pensar não por pensar, mas pensar direcionando seu 
foco a descobrir novas vias em atuar de forma consciente 
e autônoma criando seus próprios mecanismos de ensi-
nar a partir do que se ensinou anteriormente, e aprender 
com aquilo que se ensina em sua vivencia diária.

Comprovadamente, muitos alunos que passaram nos 
primeiros lugares em provas de avaliações para atuarem 
como professores não suportaram a pressão da sala de 
aula, justamente por não terem sido preparados emocio-
nalmente e afetivamente para este cargo. Ser professor 
requer mais do que da teoria acadêmica, requer vivencia 
empírica. Há muitos bons professores que aprenderam 
observando, extraindo minuciosamente os detalhes, in-
corporando a sua personalidade.

Para o aluno ser um bom professor é preciso desenvolver 
habilidades e competências, sendo esta, a constituição de 
um conjunto de conhecimentos, atitudes, capacidades e ap-
tidões que habilitam alguém para vários desempenhos da 
vida. Elas não se aprendem da noite para o dia, nem sentado 
numa cadeira olhando a lousa; elas, enquanto atributos in-
dispensáveis a qualquer um que deseja ser um bom profes-
sor, precisam ser desenvolvidas com muito esforço.

 As habilidades, por exemplo, estão ligadas não apenas 
ao saber algo, mas ao saber fazer, ao saber ser e ao saber 
conviver constituindo os pilares da educação. É como al-
guém que para aprender andar de bicicleta precisa treinar 
o equilíbrio muitas vezes. Portanto ao se projetar como 
bom profissional da educação é preciso associar à forma-
ção inicial essas habilidades, sobretudo o saber conviver, 
um dos maiores desafios dos educadores, porque nessa 
habilidade é que vão atuar as atitudes e valores relacio-
nando-se com os alunos de forma adequada.

Em 2011, no Congresso Internacional “Educação: uma 
Agenda Urgente” em Brasília, abordou-se que a forma-
ção inicial do professor deveria levar em conta o que se 
espera que o aluno aprenda em sala de aula. Uma crítica 
apontada pela diretora Priscila Cruz de “todos pela edu-
cação” é a de que os estudantes de licenciaturas ou os re-
cém-formados não conhecem o dia a dia das escolas. Por 
isso, haveria a necessidade de aproximar as instituições 
formadoras de docentes do cotidiano das escolas públi-
cas como laboratórios. Assim, conforme a consultora do 

Itaú BBA o professor tem que saber o que fazer diante do 
aluno que não aprende. As universidades devem pensar 
qual é o currículo que deve atender esses problemas. 

Apesar de todos os esforços feitos para melhorar a quali-
dade da educação e das condições de trabalho do profes-
sor universitário, o que se apresenta diante do professor 
são ações e idéias que vão sendo trabalhadas ao longo de 
sua trajetória como educador, que implica re-invenção 
nos métodos e luta constante para conseguir ensinar com 
qualidade, mas  quase sempre caminhando sozinho.

A pedagogia do Ensino Superior na formação de pro-
fessores apesar de toda dificuldade tem progredido em 
seus conceitos legais e métodos. Com isso, o ensino 
passa a ser favorável a aquisição de conhecimentos de 
qualidade. Ela tem contribuído com novos métodos para 
o desempenho desse papel ativo. Mesmo aquém do que 
se espera, a atenção principal na ação educativa tem pro-
curado transferir o foco do ensino para a aprendizagem.

Na visão de Gimeno Sacristán (1999), aprendemos de for-
mas complementares e por superposição de conhecimen-
tos, isso quer dizer que a experiência é a própria forma de 
ensinar e aprender com situações cotidianas e gradativas, 
realizada lentamente, mas com propriedade, embora sem 
uma ordem definida. Muito embora a preparação para 
exercer o papel de educador seja específica e pessoal, ela 
não deixa de passar pelo coletivo, pois existe sempre um 
grupo que partilha o mesmo universo de idéias.

Diferente de outras profissões, aqui, o professor aprende 
ensinando, não tem outro jeito, por mais que no período de 
estágio o aprendiz esteja ao lado de um excelente mestre, 
é no exercício de sua prática que denotará o quanto tem de 
habilidade para realizar tal tarefa. E essa continuidade prá-
tica e teórica na sua formação que fará toda a diferença.

Desde que a educação existe, acreditou-se que o papel 
fundamental do professor era o de ensinar. E provavel-
mente a maioria das pessoas ainda pensa assim. Mas há 
um pensamento comum entre os especialistas em edu-
cação. Para os educadores que se baseavam às idéias de 
(Carl Rogers, 1986), por exemplo, o principal papel do 
professor não é o de ensinar, mas o de ajudar o estudante 
a aprender. Ele sustentava o pensamento de que o orga-
nismo humano, assim como todos os outros, incluindo 
plantas, tem como fim sua autonomia, ou seja, no caso 
particular dos seres humanos, a capacidade de estar sem-
pre em processo constante de atualização aberto a novas 
experiências, desenvolvendo aquilo que se aprende com 
o auxílio do professor, (Rogers, 1986).

A realidade no ensino superior hoje exige um profissional 
com diferencial profissional comparados com aqueles que 
eram exigidos no passado. A atividade educacional no en-
sino superior não pode ser elaborada apenas por especia-
lista que busca interesse financeiro como forma de com-
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plementar seu salário. Não deve, também, ser exercida por 
pessoas que buscam status de professor universitário ou 
que dão aula porque vêem a atividade como uma atividade 
prazerosa depois de um dia de trabalho árduo. O que se 
espera é que ele seja um educador competente, que con-
siga mobilizar um conjunto de recursos intelectuais para 
solucionar com eficácia uma série de situações ligadas a 
contextos culturais e sociais (Perrenoud, 2001).

Essas competências são compreendidas não como dons 
natos dos seres humanos, mas como aquisição ou apren-
dizados constituídos aos poucos conforme falado an-
teriormente. E somente vão se manifestar por meio de 
aprendizados que não ocorrem espontaneamente, mas 
são produzidos ao longo de muito tempo e com muito 
esforço. Infelizmente, nem todos tem a mesma capacida-
de de desenvolvimento, justamente por não ter a mesma 
visão no processo educacional e seus meandros em reali-
zá-los. Logo, sem as competências especificas nessa área 
tornar-se-á um tanto difícil realizar a tarefa de educador 
devido a sua complexidade. Não que o pleno desenvol-
vimento dessas habilidades seja menos importante em 
outras áreas profissionais, aqui elas serão extremamente 
relevantes na formação de médicos, engenheiros e pes-
soas que podem fazer a diferença na sociedade.

No mundo acadêmico de hoje o que mais interessa é a bus-
ca de uma mentalidade científica, que se interessa em pes-
quisar o desenvolvimento das competências e capacidades 
de análise, síntese e avaliação. Com todas essas habilidades, 
portanto, ele poderá desenvolver o papel de formador de 
seres humanos preparados para viver em sociedade como 
bons trabalhadores e bons cidadãos. Por isso, o professor 
deixou, há muito, o papel central na ação educativa, valori-
zando o aluno como protagonista em suas ações na constru-
ção de valores materiais e, principalmente, humano.

Perrenoud enaltece e muito professores capazes de tra-
balhar em equipe (Perrenoud, 2000). Que seja capaz de 
integração nos grupos de pesquisa com profissionais de 
diferentes áreas o que na LDB se chama interdiscipli-
naridade, que é a participação ativa dos professores em 
projetos multidisciplinares num desafio contínuo em vi-
ver em colaboração com seus pares, dirigindo situações 
de aprendizagens capazes de proporcionar sua própria 
formação continuada reciclando seus métodos e conteú-
dos gerando novos conhecimentos científicos.

Portanto é fundamental mudar o foco do ensinar para 
o aprender, pois ninguém é produto pronto e acabado, 
aprende com seus pares, seus alunos, com a família, com 
a vida, etc. É importante ressaltar aqui o papel do coletivo 
na formação de grupos de pesquisa como estratégia de boa 
formação, pois através da troca de informações atualiza-
das, evita-se o vício da repetição de conhecimentos ultra-
passados, e gera-se uma nova  motivação em se construir 
novos paradigmas educacionais para um futuro melhor de 

nossos alunos, exatamente no que tange a uma boa for-
mação de professores para atuar neste nível educacional.

3. FORMAÇÃO PARA O ENSINO 
SUPERIOR: ASPECTOS LEGAIS

A docência no ensino superior surge como uma questão 
misteriosa, justamente no que se trata de formar profes-
sores para atuar neste nível de ensino aparentemente con-
trapostos aos anteriores, uma vez que a legislação precisa, 
neste caso, apontar diretrizes bem claras e específicas. 
De acordo com Morosini (2000) a formação do docente 
para atuar nesse nível tem sido considerada pouco clara, 
haja vista que a legislação não esmiúça como deverá se 
organizar essa formação.  O silêncio é um grande aliado e 
principal característica dessa legislação para enfatizar que 
o professor antes de tudo deve ser reflexivo.

Cavallet e Pimenta(2003) exaltam essa questão ao dizer que, 
no Brasil, quando se trata de formação de professores, na 
maioria das vezes faz-se referência aos três níveis de ensi-
no da educação básica deixando de lado o ensino superior. 
Para esses autores, na atual LDB, a questão dessa etapa de 
preparação do professor é tratada de forma bem superficial.  
Pelo que sugerem esses autores, a formação para exercer a 
docência neste nível não está bem mesmo clara na legisla-
ção, ao contrário dos demais níveis de ensino. Supõe, a partir 
dessa legislação pouco inadequada dentro desse prisma, que, 
formado em licenciatura ou bacharelado, esses professores 
não tiveram uma formação adequada ou suficiente que fun-
damente sua prática docente no ensino superior. Em relação 
a esse ponto de vista, Pachane (2006) pensa que a formação 
de professores para o ensino  fundamental e médio ajusta-se 
bem com a graduação em cursos de licenciatura. No entan-
to na pós-graduação, não há uma sistemática organizacional 
com o fim de formar professores universitários. A formação 
de professor para atuar no ensino superior é restrita ao artigo 
66 da LDB. Esse artigo põe como norma que a preparação 
para o exercício do magistério superior será realizada em ní-
vel de pós-graduação, com prioridade em mestrado e douto-
rado. A respeito dessa legislação, Veiga (2006) esclarece que:

Com relação ao amparo legal para o processo de 
formação dos professores universitário, a LDB 
nº. 9.394/96, em seu artigo 66, é bastante tími-
da. O docente universitário será Preparado (e 
não formado), prioritariamente, nos programas 
de mestrado e doutorado. O parágrafo único do 
mesmo artigo reconhece o notório saber, título 
concedido por universidade com curso de douto-
rado em área afim. (p. 90, grifo da autora).

Concernente à diminuta regulamentação existente a res-
peito da formação do professor, alguns autores como 
Pimenta e Anastasiou (2002) concordam com Veiga 
(2006) deixando claro que:
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[...] essa lei não concebe a docência universitária 
como processo de formação, mas sim de prepara-
ção para o exercício do magistério superior, que 
será realizada prioritariamente (não exclusivamen-
te) em pós-graduação stricto sensu. Tal fato vem 
provocando um aumento significativo da demanda 
por esses cursos e o crescimento de sua oferta, es-
pecialmente na área da educação, uma vez que se 
nota a ausência da formação para a docência supe-
rior nos programas de pós-graduação das demais 
áreas. Por outro lado, a não exclusividade da for-
mação nesse nível, expressa na lei, tem provocado 
um crescimento da oferta de cursos de pós-gradua-
ção lato sensu (especialização) ou mesmo a intro-
dução neles de disciplina denominada Metodologia 
do Ensino Superior ou Didática do Ensino Supe-
rior, especificamente voltada à formação docente.

Desse modo, a legislação valoriza a preparação do docente 
estabelecendo que esta seja realizada em nível de pós-gra-
duação stricto sensu, independente da área de conheci-
mento. O  que se nota é que não se prestigia a formação 
para a docência  na etapa pós-graduação, visto que seu 
objetivo se direciona para a a formação como pesquisador. 

Cunha, nesse caso salienta (2005) ao afirmar que:

[...] a carreira universitária se estabelece na perspec-
tiva de que a formação do professor requer esforços 
apenas na dimensão científica do docente, materiali-
zada pela pós-graduação stricto sensu, nos níveis de 
mestrado e doutorado. Explicita um valor revelador 
de que, para ser professor universitário, o importante 
é o domínio do conhecimento de sua especialidade 
e das formas acadêmicas de sua produção (p. 73).

Pereira e Pachane (2003) concordam com Cunha (2005) 
pelo menos no aspecto de que na pós-graduação, apontada 
como o local privilegiado dessa formação,  prioriza-se a con-
dução de pesquisas, tornando-se responsável, mesmo que 
não intencionalmente, por perpetuar a crença de que para ser 
professor, basta conhecer a fundo, determinado conteúdo ou, 
no caso do ensino superior, ser um bom pesquisador.

Assim, a formação para a docência não é bem compreen-
dida na pós-graduação, entretanto, podemos verificar sua 
importância para a formação de pesquisadores, como é, 
também, de sua obrigação formar professores.

Masetto (2003) crer que:

[...] a realidade desses cursos nos diz que traba-
lham bem a formação do pesquisador, o que é 
necessário inclusive para a formação do docente. 
Mas a pesquisa se volta, como é de se esperar, 
para o aprofundamento de conteúdos e descober-
tas de aspectos inéditos de determinada área do 
conhecimento ou aspectos tecnológicos novos. O 

mestre ou doutor sai da pós-graduação com maior 
domínio em um aspecto do conhecimento e com 
habilidade de pesquisar. Mas só isso será suficien-
te para afirmamos que a pós-graduação ofereceu 
condições de formação adequada para o docente 
universitário? (p. 184-183).

Em consonância à legislação, o docente do ensino supe-
rior deve portar diploma que lhe confere o conhecimento 
no âmbito de um campo científico (mestre ou doutor), 
mas para ensinar, ou seja, para exercer a docência nas 
instituições de ensino superior, precisa, também, domi-
nar os conhecimentos pedagógicos.

Essa alegação indica a necessidade de uma formação para 
a docência, atividade que o professor atua diariamente, 
seja na sala de aula com seus alunos, na preparação do 
material, de questões de ensino e aprendizagem, e, além 
disso, da complexidade que circunda o ensino superior.

Nessa perspectiva, uma corrente de pensadores defende 
que os professores precisam ir além da matéria que en-
sina, e adquirir um corpo de conhecimentos profissio-
nais que potenciem uma formação de qualidade aos alu-
nos com quem trabalham e melhores oportunidades de 
aprendizagem.  Dentre essa estrutura de conhecimentos, 
destacam os que se inter-relacionam com características 
que têm sido designadas por conhecimentos pedagógi-
cos. Entretanto, é importante sublinhar, que o processo 
de formação não está reduzido a titulação de mestre ou 
doutor. Esta precisa escolher estratégias que possibilitem 
aos alunos de graduação se apoderar dos conhecimentos. 
Daí a percepção de Veiga (2006) ao considerar que:

Formar professores universitários implica com-
preender a importância do papel da docência, pro-
piciando uma profundidade científico-pedagógica 
que os capacite a enfrentar questões fundamen-
tais da universidade como instituição social, uma 
prática social que reflete as idéias de formação, 
reflexão, crítica (p. 90).

Mediante essas variantes, é indiscutível reflexionar as 
reais políticas de formação para o professor do ensino 
superior, com o propósito de que eles consigam atender 
a complexidade que envolve tal prática. Além de tudo, a 
pedagogia universitária se faz em diálogo, mesclando o 
conhecimento específico e o pedagógico num exercício 
interpessoal que requer respeito e humildade, segundo 
Cunha. A pedagogia universitária é um campo epistemo-
lógico em sua fase inicial ainda frágil, no entanto, suas 
conjecturas vêm constituindo-se um campo de produção 
de conhecimentos dos docentes do ensino superior.

Nessas condições, cremos que no processo de formação 
de professor do ensino superior possa haver o diálogo 
entre a formação científica e a formação pedagógica. 
Ressaltamos ainda, que importa haver sempre uma cons-
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tante preocupação das instituições de ensino superior 
com o desenvolvimento profissional de seus professores, 
no dia a dia, através de programas específicos que consi-
derem as suas necessidades/preocupações.

Isaia (2006) faz essa observação ao afirmar que:

Não se pode esquecer que os cursos de licenciatura 
se direcionam a formação de professores da edu-
cação básica, enquanto os cursos de bacharelado, 
ao exercício de diferentes profissões; neles a tônica 
não é o magistério superior. Este não é contem-
plado nos currículos dos diversos cursos de gra-
duação e, na pós-graduação lato sensu ou stricto 
sensu, apenas está presente na forma de disciplinas 
esparsas, quando ocorrem, ou em iniciativas mais 
atuais de contemplar a docência orientada como 
preparação inicial para o nível superior. Contudo 
tais iniciativas não garantem a intenção de preparar 
efetivamente os docentes para uma das destinações 
básicas das instituições superiores, que é a forma-
ção de futuros profissionais (p. 68).

Como já vimos anteriormente, ao se formar o docente 
para atuar no ensino superior verifica-se que as diretrizes 
ou parâmetros não estão bem claros. Este é um aspecto 
pouco explorado na legislação, e quando há pontos de 
referencias, estes são restritos ao âmbito científico, omi-
tindo a formação do professor.

Não adianta, segundo Veiga (2006, p. 93), de “as institui-
ções de ensino superior, só manterem os programas de pós-
-graduação, como, também, ofereçam programas de for-
mação continuada a seus professores a fim de garantirem 
o melhor entre a titulação e o bom desempenho”. Logo, 
reforça que a contínua formação e o desenvolvimento pro-
fissional não podem acontecer de modo fragmentado e 
descontínuo. Também sobre isso, Pachane (2006) entende 
a pertinência dos cursos de pós-graduação, pois são:

Os cursos de pós-graduação, responsáveis pela 
formação dos professores universitários, têm por 
sua vez, priorizado a condução de pesquisas e a 
elaboração de projetos individuais (dissertações 
e teses), pouco ou nada oferecendo aos pós-gra-
duandos em termos de preparação específica para 
a docência. Dessa forma, terminam, mesmo que 
não intencionalmente, por reproduzir uma situa-
ção em que atividades de ensino e pesquisa são 
realizadas de modo dissociado, ou mesmo equi-
vocado, e por perpetuar a noção de que para ser 
professor, basta conhecer a fundo determinado 
conteúdo e, no caso específico do ensino superior, 
ser um bom pesquisador (p. 99-100).

Diante do texto, é possível concluir que o âmbito da 
formação do professor universitário é silenciado na 
legislação, principalmente no que se refere à parte di-

dática. No ensino superior acredita-se que sua compe-
tência advém da área de conhecimento na qual atua, 
diferentemente nos outros níveis de ensino, que é feito 
in lócus. Logo, a formação de professores que atuam no 
ensino superior fica sob responsabilidade individual ou 
em parceria com os programas de pós-graduação das 
instituições de ensino superior. 

A educação de ensino superior tem sua auto gerencia na 
implantação de seus programas específicos, mas, é indis-
cutível a deficiência de políticas eficientes de formação 
para o professor deste nível de ensino, o que quase im-
possibilita, concretamente, o direcionamento e a realiza-
ção de uma formação adequada para ser professor. 

No que diz respeito a isso, Veiga (2006, p. 91) reafir-
ma que “[...] a formação docente para a educação o 
superior, fica, portanto, a cargo das iniciativas e dos 
regimentos das instituições responsáveis pela oferta de 
cursos de pós-graduação”. Anastasiou (2006) concorda 
com Veiga (2006) enfatizando que:

É de conhecimento da comunidade acadêmica e 
preocupação central dos que pesquisam a docên-
cia universitária a insuficiência pedagógica acer-
ca dos saberes dos docentes; a própria legislação 
atual, ao propor que ‘a preparação para o exer-
cício do magistério superior far-se-á em nível de 
pós-graduação, prioritariamente em programas de 
mestrado e doutorado’ (LDB, Art.66), desconsi-
dera essa problemática, deixando a formação ini-
cial e/ou continuada como necessidade ou ques-
tão de cada instituição ou pessoal (p. 149).

Nota-se que, na maioria das vezes, os cursos de pós-gra-
duação estão focados na formação de pesquisadores para 
áreas específicas e, via de regra, trabalham insuficiente-
mente a dimensão pedagógica na formação desses pro-
fessores. Para Cunha (2007), é nessa perspectiva que:

[...] situa-se o perfil do professor proposto para a formação 
dos professores da educação superior. Entendendo que o 
que qualifica esse profissional é a pós-graduação stricto 
sensu, o mundo acadêmico revela o valor que dá a pes-
quisa em detrimento do ensino. Não se pretende com essa 
crítica, reforçar dualidades, pois, ter capacidade investi-
gativa é condição fundamental para o professor universi-
tário. Mas os saberes da docência são distintos daqueles 
requeridos para a pesquisa. E esses são sistematicamente 
desqualificados na cultura universitária (p. 21).

Diante dessa realidade as políticas de formação, ao dei-
xar de lado os parâmetros definidores formativos para 
o ensino superior, silenciam-se seu papel regulamenta-
dor. Dessa forma, não são priorizadas as atividades cur-
riculares nos cursos de pós-graduação, apontada para 
formação do docente.
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Nessa lógica Beraldo (2009) conclui que: 

Na esfera dos cursos de pós-graduação stricto sen-
su não há exigência de oferta de disciplinas relativa 
à formação didático-pedagógica, ficando a cargo 
de cada programa a definição do currículo. Essa é 
uma das razões pela qual a formação docente em 
tais cursos tende a ser entendida como sinônimo 
de aquisição do título de mestre ou de doutor. Des-
tarte, a titulação acaba sendo concebida como uma 
espécie de ‘estado de graça’, dado pela capacidade 
de desenvolver pesquisa na respectiva área de in-
vestigação. Essa concepção é reiterada pelos pro-
cessos avaliativos adotados pelo Sistema Nacional 
da Avaliação - SINAES -, uma vez que a titulação 
docente é um dos critérios para a avaliação das IES 
e dos cursos. Considera-se assim que bons profes-
sores são aqueles que se dedicam à pesquisa e não 
aqueles que se dedicam ao ensino (p. 78).

No que concerne a Resolução nº. 05, de 10 de outubro de 
1983, como outra fonte de pesquisa, do Conselho Fede-
ral de Educação no Art. 2º (da organização e regime di-
dático científico dos cursos de pós-graduação), inciso I, 
garante que: “[...] a pós-graduação tem como propósito a 
formação de pessoal qualificado para o exercício das ati-
vidades de pesquisa e de magistério superior nos campos 
das ciências, filosofia, letras, artes e tecnologias”.

A Resolução supramencionada já se debatia a necessidade 
de formar pesquisadores e professores para o ensino su-
perior na pós-graduação, sem se distinguir se esta deveria 
se realizar na pós-graduação lato sensu ou stricto sensu.

Na esfera dos cursos de especialização, o Parecer 12/93, 
do Conselho Federal de Educação (CFE) estipulava a 
oferta de uma disciplina sobre metodologia nos cursos 
de especialização. Anastasiou (2002) e Pimenta mencio-
nam limitações desse parecer com relação à introdução 
de uma disciplina, que na maioria das vezes restringi-se 
a didática enquanto técnica de ensino, não considerando 
as especificidades do ensino superior.

Anteriormente à LDB/96 há um Parecer (12/93 do 
CFE) que exige a oferta de uma disciplina sobre 
metodologia de ensino nos cursos de especiali-
zação. Geralmente, quando oferecida por profis-
sionais da educação, essa disciplina até traz con-
tribuições à formação docente, mas restritas aos 
aspectos de sala de aula, nem sempre fundadas 
em pesquisas recentes na área didática (p. 155).

Além disso, este Parecer abriu possibilidades para que, 
independente da área, qualquer profissional, que alme-
jasse ser docente no ensino superior, pudesse ser prepa-
rado cursando a referida disciplina para ser um professor 
pensante e reflexivo.

Este pensamento é exposto por Vasconcelos (1998) ao 
esclarecer que: 

O que normalmente ocorre, principalmente em 
relação à pós-graduação lato sensu, [...] da car-
ga mínima de 360 horas desses cursos, 60 horas 
devem ser destinadas a disciplinas didático-peda-
gógicas, que ‘surgem’, um tanto deslocadas e sem 
muita razão de ser; uma dose mínima de formação 
pedagógica que, na visão da legislação, é suficien-
te para formar educadores, caso esses especialis-
tas desejem ingressar no magistério superior (o 
que é legalmente, possível) (p. 86).

Diante dessas realidades, entendemos que a pós-graduação 
em nível de mestrado e doutorado é um espaço substancial 
de formação para os professores que atuam no ensino supe-
rior. Logo, devemos ponderar as especificidades inerentes às 
diversas áreas do saber, bem como a necessidade de se re-
pensar a formação pedagógica para o exercício da docência. 
Assentimos com Masetto (2003) ao sustentar que a pós-gra-
duação stricto sensu deverá se abrir para propiciar essa for-
mação pedagógica aos mestrandos e doutorandos expressan-
do a necessidade de efetivar políticas que possam contribuir 
na formação continuada durante toda sua atuação acadêmica. 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho procurou mostrar que para ser professor 
universitário não basta apenas ter um diploma de pós-gra-
duação ou de mestrado, é necessário que se reflita em suas 
ações buscando sempre seu aperfeiçoamento profissional 
dentro de todo aparato legal. Há que se recobrar o sentido 
maior de sua formação: formar outras pessoas para a vida, 
visando não apenas uma formação puramente acadêmica, 
mas uma formação voltada aos anseios pessoais e profissio-
nais de nossos alunos e da sociedade como um todo.

Cumpre ao professor, portanto, a missão insubstituível 
de formar novos cidadãos, novos seres humanos capazes 
de fazer a diferença na sociedade, pessoas que reflitam 
em suas ações, intelectuais críticos, e não repetidores de 
conceitos e idéias pré-estabelecidas, capazes de se auto-
-analisarem com honestidade e sinceridade produzindo 
seus próprios materiais intelectuais.

A verdadeira postura do professor, por fim, passa pelo en-
frentamento do real em sua vivencia diária, transformando 
todo conhecimento cientifico, adquirido pelas pesquisas, em 
matéria prima transformada em desafios práticos externos 
e internos à sala de aula, mobilizando toda competência 
necessária nesse processo que vai sendo reconstruído len-
tamente no dia a dia educacional, pois a prática requer mais 
do que inspiração, requer transpiração e reflexão na ação. 
Requer descoberta de si mesmo, de seu modo de dar aula; 
mudança de hábitos e vícios; requer autoridade e por fim, re-
quer humildade e aceitação àquilo que precisa ser mudado. 


